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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
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ATA 

 

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e catorze, às quinze horas e 1 

trinta minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete Ministerial do Edifício Sede da 2 

Secretaria de Direitos Humanos, reuniu-se a Comissão Especial sobre Mortos e 3 

Desaparecidos Políticos, para sua 64ª Reunião Ordinária. Presentes: Sra. Ideli 4 

Salvatti, Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 5 

Presidência da República; Sra. Diva Soares Santana – Conselheira Representante 6 

dos Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos; Sra. Amparo Araújo – 7 

Conselheira; Sr. Belisário dos Santos Junior  - Conselheiro Representante da 8 

Sociedade Civil; Sr. Rafael Schincariol – Coordenador Geral da Comissão; Sra. 9 

Cristina Schein, Sra. Mayara Martins Sales de Araújo; Sr. Fernando Bruno de Souza 10 

– Assistentes da Comissão; Sr. Marco Antônio Rodrigues Barbosa e Sra. Maria 11 

Eliana de Castro - convidados. Abertura. A Ministra de Estado Chefe da Secretaria 12 

de Direitos Humanos da Presidência da República, Sra. Ideli Salvatti abriu os 13 

trabalhos da reunião cumprimentando os presentes, destacando a importância da 14 

Comissão e reforçando que a análise dos restos mortais oriundos da Vala 15 

clandestina de Perus receberá prioridade dentro da Secretaria de Direitos Humanos 16 

da Presidência da República. A palavra foi passada aos membros. O conselheiro 17 

Belisário dos Santos Junior oficializou o seu desejo de desligar-se das atividades da 18 

Comissão como membro, no entanto  colocou-se a disposição de colaborar com os 19 

trabalhos sempre que necessário. A Sra. Maria Eliana de Castro solicitou que os 20 

trabalhos do caso Araguaia tenham continuidade e que a Comissão faça uma 21 

apresentação em conjunto com a Polícia Federal a respeito das ossadas que foram 22 

retiradas da região da Guerrilha do Araguaia e, ainda, que providências sejam 23 

tomadas a respeito de três ossadas que, supostamente, teriam sido extraviadas. A 24 

conselheira Diva Santana colocou sua função a disposição, reiterando seu desejo de 25 

dar continuidade ao trabalho, mas deixando a deliberação a cargo da Ministra e da 26 
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Presidência. A Ministra Ideli Salvatti comprometeu-se a verificar a respeito das 27 

ossadas que poderiam estar desaparecidas, destacando que o Caso Araguaia 28 

também é prioridade da Secretaria. Ficou deliberado que o ex-presidente Marco 29 

Antônio e o conselheiro Belisário irão construir, com Rafael Schincariol, proposta de 30 

deliberação do Governo que facilite o encaminhamento das correções dos assentos 31 

de óbito dos mortos e desaparecidos políticos, assim como ajudarão a encaminhar 32 

com o Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo o tema naqueles assentos 33 

referentes àquele Estado. O conselheiro Belisário solicitou que os documentos de 34 

Manoel Alexandrino e de Waldemiro Jorge Filho fossem reunidos em um processo 35 

administrativo para que seja possível uma manifestação da Comissão. O 36 

Coordenador Rafael Schincariol apresentou o calendário da Comissão a partir de 37 

2014, explicando os objetivos de cada uma das ações. Ficaram determinadas as 38 

datas para as duas próximas reuniões da Comissão, dia 29 de julho em Brasília e 05 39 

de setembro em São Paulo, ambas após as audiências públicas do caso Araguaia 40 

(28/07/2014) e do Caso Perus (05/09/2014). O servidor Fernando Bruno apresentou 41 

a metodologia de sistematização das informações do Grupo de Trabalho Tocantins 42 

(GTT) e Grupo Trabalho Araguaia (GTA), que servirão de base para a reorganização 43 

das expedições do GTA. O Coordenador do Projeto Direito à Memória e à Verdade, 44 

Sr. Gilney Viana, apresentou novos dados sobre o caso Sebastião Gomes do 45 

Santos. Frente aos dados apresentados, definiu-se que o processo será reaberto e o 46 

relator será o conselheiro Belisário dos Santos Junior. A conselheira Maria Eliane 47 

Menezes de Farias encaminhou correspondência ao coordenador da Comissão, na 48 

qual requer ao Procurador Geral a República sua substituição como representante 49 

do Ministério Público Federal perante esta Comissão.informa que encaminhou seu 50 

pedido de afastamento  Encerramento. O Sr. Rafael Schincariol agradeceu a 51 

presença de todos. A presente ata, aprovada, segue assinada pelos Conselheiros e 52 

Coordenador Geral, constando a assinatura dos demais na lista de presença, em 53 

anexo.   54 
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